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U m  P r  o g r a m a  E d u c a c i o n a l  para  
R e e r g u i m e n t o  da L a v o u r a  em  

V i n h e d o

)
t e m a  bastante conhecido e que já dispensa 
comentários, a situação precária da lavoura 

e do lavrador. Convém, entretanto, lem brar sem
pre-que a miséria da lavoura e do  lavrador reper
cute, fatalm ente, na economia nacional, e agrava, 
cada vez mais, a crise da subsistência em que vi
vemos.

A mecanização da lavoura, na suposição ain
da vaga de quei não venha a faltar gasolina, pe
tróleo, óleo combustível abundantes e baratos, po
derá rem ediar muito, nos setores “aproveitam ento 
racional da te rra” e “mão-de-obra”, mas não é o 
remédio milagroso, a desejada panacéia. Nossa si
tuação não nos perm ite o luxo de menosprezar as 
experiências feitas. Segundo reportagem  do cor
respondente especial enviado, pelo Daily Tele- 
graph, aos Estados do M iddle-W est, em 1933, 
os fazendeiros de M inesota deixaram, naquela 
época, enferrujar seus tratores havia pouco com
prados com grande entusiasmo, e voltaram  a 
usar tração animal, porque a mecanização do 
trabalho agrícola se m anifestara anti-econômica, 
devido ao elevado custo de combustível. E ’ fácil 
conjeturar o colapso m ortal que u ’a mecanização 
imprevidente traria  à nossa lavoura.

O rem édio lento mas eficaz está na redenção 
da classe dos lavradores. Enquanto o produtor 
agrícola trabalha às cegas, pagando preços su
jeitos a uma ascensão contínua, e só sabendo do 
preço de seu produto que será baixo, devido, 
principalmente, à legião dos interm ediários per
feitam ente desnecessários, lavoura e lavrador es
tão  fadados a definhar, cada dia mais. O bem do 
País, o equilíbrio da economia nacional exige uma 
classe de lavradores independente e com pene
trada  de sua função e responsabilidade social.

Independência econômica é, pois, o primeiro 
postulado da lavoura. Envolve as exigências de 
crédito suficiente, rápido, fácil, barato e a longo 
prazo, de preços não aleatórios, mas garantidos e 
compensadores, de facilidade de transportes e de 
eficiência técnica.

N a falta de defesa e fomento eficientes, por 
parte  dos poderes públicos, a lavoura tem  de cui
dar, ela mesma, de sua independência, criando
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um sistema bem organizado e orgânicamente con- 
catenado de cooperativismo quei deverá te r seu 
ápice, seu órgão central, na Câm ara Agrária. Só 
quando reunidos em cooperativas de compra, ven
da, armazenagem, industrialização dos produtos, 
mecanização dos serviços, administração, previ
dência, seguros, crédito, etc., os lavradores exer
cerão livres e desembaraçados, para bem de todos, 
a função básica que lhes cabe no organismo polí
tico e econômico da Nação.

E sta auto-reidenção da classe lavradora, im
posta pela necessidade, em conseqüência das fal
tas e omissões dos poderes públicos, bem poderá 
ser, ou melhor, será necessàriamente o impulso 
decisivo para um a ordem econômico-social, e a 
célula-mãe da verdadeira democracia, porque con
cretiza o bem comüm, nas bases do solidarismo.

A despeito das imponentes massas do opera
riado concentrado nos centros industriais, a classe 
dos lavradores ainda é a mais numerosa e, quali
tativam ente, a  cam ada m ais sã da Nação. O es
forço combinado dos lavradores, dentro dos m ol
des do cooperativism o,, a favor de seus legítimos 
interêsses que são os interêsses de todos, porque 
são os interêsses da subsistência, não pode deixar 
de contribuir, valorosamente, para a  eficiência, 
descentralização, e desburocratização dos assuntos 
vitais da produção básica, e, em positivo, para o 
equilíbrio e a justiça social.

E ’ fácil ver o lucro que a própria lavoura 
auferiria, para bem de tôda a Nação, de sua or
ganização cooperativista. Por meio de assistên
cia técnica, controle, e pagam ento dos produtos 
segundo o critério da qualidade, os núcleos regio
nais da organização cooperativista fomentariam, 
automàticam ente, o aperfeiçoam ento dos métodos 
de produção, o m elhoram ento da qualidade, e a 
padronização dos produtos.

Não é insignificante, porém, o potencial es
piritual e moral, o valor humano que deverá ani
m ar a organização cooperativista da lavoura, pois 
a fonte energética de que há de regenerar-se, sem 
pre de novo, é o espírito de solidariedade, sua alm a 
e idealismo social, e sua função a realização do 
bem comum.
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Isto m anifesta-se logo, desde o início. A or
ganização cooperativista dos lavradores, como or
ganização viva, deve nascer da iniciativa dos pró
prios lavradores. Im posta compulsória e artifi
cialmente, por vias burocráticas, estaria viciada, 
desde a raiz, por ausência do espírito solidarista.

E ’ preciso, portanto, criar, entre os lavrado
res, a m entalidade cooperativista, orientada pelo 
conceito social do bem comum. O espírito de so- 
lidarismo é o momento principal na organização 
cooperativista, e para  êle o lavrador, o jovem que 
será o dono do futuro, tem  que ser educado. Ai 
do país em que a legislação social protege e ga
rante o indivíduo contra a sua própria ineficiên
cia e incapacidade. M uito mais do que na legis
lação positiva, a organização cooperativista deve 
apoiar-se no espírito de cada lavrador, e te r sua 
aliada indefectível na consciência social bem for
mada.

Êste espírito não é coisa corriqueira que se 
possa supor existente nas massas. A maioria dos 
homens guia-se pela vantagem  individual, imedia
ta  e palpável. O espírito cooperativista, o solida- 
rismo social exige o sacrifício espontâneo, alegre 
dos interêsses individuais pela coordenação e su 
bordinação dos mesmos aos interêsses de todos. 
“Um por todos, todos por um ”. Exige um relativo 
grau de m adureza social e moral.

O individualista visa sempre o maior lucro 
seu, sem pena do próximo. T ão  cedo deixe de ti
ra r lucro imediato, ou a curto prazo, e abandona 
um a emprêsa, um a criação, um a cultura, sem dó 
das necessidades gerais. A conseqüência do indi
vidualismo que, como que fatalmente, degenera 
em egoísmo, é o desequilíbrio.

Um a das grandes vantagens do cooperotivis- 
mo, pelo contrário, é, precisamente, o equilíbrio, 
a estabilidade e continuidade. Dentro da organi
zação cooperativista, não haverá lucros enormes, 
mas não haverá tam bém  grandes oscilações. E  si
tuações econômicas existem, em que verdadeiro 
progresso já  está no simples fato de a situação 
individual de todos não piorar. N a clausula “de 
todos” está o valor. Entender e apreciar devida
m ente esta verdade social, contra os instintos e go- 
ístas, é m adureza m oral e adiantado grau de es
pírito social. O lavrador deve ter êste espírito. 
Por isto, digo : o lavrador cooperativista educa-se, 
não se improvisa.

E  seja d ito  de passagem: à organização co
operativista dos lavradores deve dispensar desde 
logo, o funcionalismo público, produto da burocra
cia urbana. E ’ preciso formar lavradores adian
tados que se dediquem, com idealismo social, ao 
apostolado do espírito de solidariedade, entre seus 
companheiros, e que se tornem  aptos a dirigir as 
seções locais da organização cooperativista, com 
eficiência, e sem cair no vício tão  nosso da adm i
nistração entumescida.

O exemplo clássico do que deve e pode ser 
um a organização cooperativista da lavoura e dos 
lavradores, vemo-lo na D inam arca. E ’ digno do 
mais carinhoso estudo. Vinte e poucos anos atrás

—  faltam-me estatísticas m ais recentes —  o co- 
operativismo dinamarquês, o que vale dizer, o setor 
agropecuário todo da economia nacional da D i
namarca, adm inistrava úm  m ovimento de 2,2 
bilhões anuais de valuta normal, com um corpo 
to tal de 12.000 funcionários. Um funcionário, 
pois, corresponde à im portância de 183.333,33.

O postulado da independência econômica da 
lavoura e do lavrador envolve, portanto, o postu
lado da elevação cultural e formação moral e so
cial do homem do campo.

As vantagens que a existência dum a classe 
bem formada de lavradores acarretaria para a co
munidade nacional seriam m últiplas e notáveis, 
e im portariam  num  saneam ento geral das condi
ções econômicas, sociais, políticas e culturais da 
Nação.

Convém lem brar de novo: muito mais do 
que o operariado industrial, os lavradores consti
tuem  a grande massa e reserva do povo, o esteio 
vivo da produção nacional. Seu bem-estar signi
ficaria, portanto, o bem-estar da parte precípua 
da Nação. A boa orientação social do homem do 
campo, inspirado pelo espírito de solidarismo, co- 
operativismo e bem comum, não tardaria  em dar 
a todo o organismo social um a ordem firme e es
tável .

Sem plataform as políticas, a vasta cam ada 
de agricultores, organizada em moldes coopera- 
tivistas, representaria, de fato, verdadeira dem o
cracia, e até, o berço do espírito democrático, 
ainda mais, se conseguirmos conservar e aprofun
dar nos lavradores um a formação profundam ente 
religiosa que predispõe o espírito para a compre
ensão da continuidade histórica e, destarte, de
senvolve a consciência e o solidarismo nacional, o 
que, sem dúvida, é o pressuposto espiritual para 
uma ordem política verdadeiram ente dem ocrá
tica.

N um a classe agrária perfeitam ente organiza
da em moldes do solidarismo cooperativista, cultu
ralm ente evoluída, e religiosamente formada, a 
Nação teria o tão  necessário contrapeso a neutra
lizar as influências socialmente deletérias •.do pro
letariado industrial, a saber, um a vastíssima ca
m ada do povo, em que vivem, harm oniosam ente 
compenetrados, os valores tradicionais e o p ro
gresso moderno. A redenção cultural do homem 
do campo, enfim, im portaria num a apreciável ele
vação do nível cultural geral da Nação.

Ainda existem outras vantagens que da for
mação intensiva do camponês refletiriam , benèfica- 
mente, sôbre o povo todo.

As condições da vida rural em geral, e o pró
prio trabalho agrícola favorecem a evolução da 
personalidade que, no clima das grandes cidades 
e, notadam ente, no coletivismo nivelador dos tra 
balhos industriais, definha e degenera. E ntretan
to, é, precisam ente, a formação de personalidades 
definidas, e não a diluição coletivista dos vniores 
da pessoa, que se requer para um a vida social rica 
e equilibrada.
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Outro lucro social de inegável urgência e im
portância, em nossos dias, que a sociedade cclhe- 
ria da elevação cultural do lavrador seria a reabi
litação e dignificação do trabalho manual, em opo
sição à tendência cada vez mais acentuada para 
as sinecuras do funcionalismo público.

Enfim, a redenção econômica e social, espi
ritual e cultural do homem do campo traria à 
Nação a enorme vantagem  de fortalecer, contra o 
nomadismo da vida moderna, principalmente, do 
operário industrial desarraigado da terra, a fixa
ção da parte mais numerosa, sadia e produtiva do 
povo, no torrão natal, e na profissão em que nasce.

Interpretando as necessidades do tempo como 
desígnio da Divina Providência que, jamais, aban
dona a hum anidade mas chama, sempre, a quem 
tenha o ouvido apurado, para colaborar a um fu: 
turo melhor, e considerando a atividade social, no 
nobre campo agropecuário: —  fonte da cultura, 
como o próprio têrm o proveniente do cultivo da 
terra indica: —  de perfeitíssimo acôrdo com a tra 
dição 14 vêzes secular da Ordem Beneditina, os 
monges do M osteiro de São Bento de Santos, fun
dado em 1 de janeiro de 1650, resolveram dedi
car-se à obra restauradora da lavoura, nos modes
tos moldes permitidos pelas fôrças de que dis
põem .

O M osteiro de São Bento de Santos concen
trou, para êste fim, o seu patrim ônio na Fazenda 
Bela Vista, em Vinhedo, C .P . ,  e para lá transfere 
sua sede, com o beneplácito da Santa Sé Apostó
lica. Os monges de São Bento de Santos sen
tem-se, com êste indulto da Santa Sé, fortalecidos 
em sua intenção de trocar as comodidades da vida 
citadina pela simplicidade do campo, e estão con
vencidos do acêrto de sua deliberação, esperando 
vencer todos os obstáculos que em seu caminho 
encontram, entre os quais as queixas saudosistas 
daqueles que entendem  não dever ser abandona
da, pelos Beneditinos, um a relíquia histórica tri
centenária, como seja o M osteiro de São Eento 
de Santos. E sta relíquia não será abandonada. 
Quero frisar em público, que eu mesmo, como 
Prior Conventual do vetusto Mosteiro, não aceitei 
relutando, ou passivamente, mas promovi, por ini
ciativa própria, o tom bam ento do Mosteiro, no 
Serviço do Patrim ônio Histórico e Artístico N a
cional. A relíquia não será abandonada. M as o 
nosso tempo não nos consente a situação de guar
diães dum a relíquia. E  para o tão nobre e ne
cessário apostolado religioso, no asfalto da cidade, 
sentimos faltarem -nos as credenciais da vocação.

Dignificar o trabalho manual, restaurar terras 
devastadas e cansadas, formar, com os próprios 
Mosteiros, centros irradiadores de cultura agro
pecuária, foi, ao lado de trabalhos espirituais e in
telectuais, sem pre o campo de ação social dos mos
teiros beneditinos, desde a época do Patriarca do 
ocidente, São Bento, e as origens da Ordem Bene
ditina. Os monges de São Bento de Santos sen
tem-se, pois, solidam ente integrados na mais vigo
rosa e clássica tradição Beneditina, ao voltar à 
condição de homens de campo. Em  dependência 
orgânica destas atividades que já iniciaram, os

Monges de São Bento de Santos estão cm vias de 
organizar um aprendizado agrícola, não, como ta l
vez se possa pensar, para meninos, nem nos mol
des corriqueiros dum a escola.

Os cursos rurais de São Paulo, em Vinhedo, 
serão cursos intensivos de 6 semanas, e destinam- 
-se a jovens de 18 a 25 anos de idade, de prefe
rência filhos de lavradores. P ara  a finalidade su
prem a que temos em vista, e que, além do adian
tam ento técnico, visa a formação da personalida
de, do espírito de comunidade, o impulso para 
uma vida ativa de lavrador, orientada pela razão 
do bem comum, precisamos da  juventude m ad ura . 
Só depois de vencer a ingrata idade de rapazola 
imaturo, depois de trabalhar na lavoura e adqui
rir um início de experiência prática da vida e um 
certo grau de critério próprio, quando despertam  
as primeiras veleidades de inicitiva própria e in
dependência, quando a alm a se manifesta em con
dições de assimilar, cônsciamente, valores superio
res, capazes de dar rumo a uma vida inteira, quan
do o espírito, acessível ao idealismo social, levanta 
vôo, no limiar, enfim, da virilidade, o jovem la
vrador está apto a receber a orientação que pre
tendemos dar-lhe.

Querendo preparar e formar o futuro lavra
dor, com penetrado de sua im portante função so
cial, os nossos cursos rurais não cometerão o in 
gênuo êrro de tantas escolas práticas de agricul
tu ra  que, durante 3 anos, encerram  rapazes em 
palácios, e os alheiam à vida real da roça. O am 
biente dos nossos cursos, de regims de internato, 
será propositalmente simples e de acôrdo com a 
realidade das pequenas propriedades agrícolas, 
com a única exceção de modelares instalações h i
giênicas e sanitárias.

O preparo escolar prévio do aluno será con
siderado irrelevante, nem haverá a burocracia, o 
pesadelo, a ficção de exames. Nem o método do 
ensino, mesmo teórico, será escolar, onerando a 
memória, mas obedecerá à tática da “mesa-redon
da” . Apoiar-se-á, em vez de livros, na pala
vra viva, simples, de fácil entendimento, cientifi
cam ente apurada, mas não doutrinária, no fluído 
espiritual que vai de homem para homem, quan
do reunidos com o coração aberto. O método :.erá 
a a rte  do diálogo socrático que leva o aprendiz 
a fazer as perguntas certas, e lhe dirige o andar 
do pensamento. Por isso, cada estágio constará 
de um a só turm a de 25 jovens que formarão ama 
comunidade de vida, um a como família.

Tendo sempre em vista a finalidade educa
cional dos cursos, a saber, a formação de jovens 
lavradores para um a vida devotada ao bem co
mum e aos interêsses cooperativistas, da lavoura, 
as disciplinas do ensino, fora do programa técnico, 
serão de instrução geral, ou, se necessário fôr, de 
alfabetização, introdução à Constituição Brasi
leira, à legislação, economia, história e literatura, 
situação mundial e cooperativismo. Longe de 
decorar conhecimentos formalistas, os alunos de
verão ficar capacitados, m ediante a formação do 
próprio juízo, de elaborar verdadeiro entendi
mento das coisas.
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A Religião será a atmosfera espiritual, em 
que tôda a vida e os trabalhos da comunidade ru
ral se desenvolve. A Santa Missa da m anhã e as 
palavras do sacerdote darão a cada dia a sagração 
e a orientação espiritual. Nos círculos de estudos, 
a tendência será francam ente teológica, no sen
tido de mostrar, como Deus aparece em todos 
os eventos naturais e históricos, e de formar, na 
m ente dos jovens, um a apreciação profundam en
te cristã do mundo e da vida humana.

Aos cursos gerais seguirão, mais tarde, cur
sos especializados, tanto  técnicos, como de coope
rativismo.

:'fi tjí *

Poderá parecer muito idealismo, m uita boa 
vontade, mas coisa pouco p ra ticável. Estamos 
mesmo convencidos de que a nossa obra terá que 
afirmar-se, talvez penosamente, em luta com a 
displicência e o ceticismo. De bom grado, o M os
teiro de São Bento de Santos, em Vinhedo, acei
tará  o apoio da Sociedade Rural Brasileira que 
tan to  tom a a peito os interêsses nacionais do setor 
agropecuário, bem como a mão forte dos poderes 
públicos. M as seja qual fôr o grau da simpatia 
que a nossa obra de serviço social rural mereça, 
ela será feita, seguindo as normas traçadas e já 
em via de execução, custe o que custar, porque é 
imperioso postulado do nosso tempo. E  através 
das verdadeiras necessidades do tempo, fala a 
Vontade D ivina: Vox Temporis Vox Dei.

* * * ,
O programa técnico a ser realizado está tra 

çado pelas explorações agropecuárias, e indústrias 
anexas, adequadas às condições mesológicas da 
região. Visa, não som ente a quadra atual, mas 
tam bém  o futuro e, principalmente, o grande 
tem a vital da agropecuária nacional, de concor
rer, com produtos de alto padrão, ao menos no 
mercado interno, com os produtos de importação. 
Sob o ponto de vista técnico, visa, de modo espe
cial, o problem a da conservação e restauração do 
solo, por meio de aradura em contorno, culturas 
de rotação, arborização de faixas, em alinhamento 
aerodinâmico, protetores contra os ventos, e adu- 
bação racional.

I .  O setor de zootecnia compreende a cria
ção do gado leiteiro, porcos, aves, coelhos, abe
lhas, animais de trabalho, com a finalidade se
cundária de fornecer adubos orgânicos em grande 
escala.

II. O setor de fruticultura abrange sobretu
do as frutas de clima temperado, como sejam, vi
deira, macieira, marmeleiro, nogueira Peoan, 
amendoeira, oliveira, pessegueiro, ameixeira, ca- 
quieiro, pereira, e tem, no ramo de viticultura, 
em vista cultivar uvas já  selecionadas para mesa,

vinho e suco não fermentado, de castas superiores 
às atualm ente cultivadas.

III. O setor de olericultura segue o progra
ma de fornecer verduras e legumes, em tôdas as 
estações do ano, e tra ta  do tom ateiro, moranguei- 
ro, couves diversas, brócolo, couve-flor, repolho, 
alface, agrião, beringela, aspargo, nabo, rabanetes, 
salsão, acelga, espinafre, cebolas e cebolinhas, 
mandioquinha, chuchu, vagens, abóbora, alcacho- 
fra, alhos, beterraba, cenoura, chicória, ervilhas, 
quiabo, pepino, melão e melancia.

IV . O setor de silvicultura, com a p lan ta
ção de essências florestais para lenha, postes, 
ceW osa, resina, tanino, tábuas para caixas, e m a
deira de lei, tom a a seu cargo os problemas do 
combate à erosão, por plantação de cêrcas de á r
vores protetoras contra os ventos, da proteção das 
nascentes, e da restauração de terras esgotadas 
pelo Eucalipto.

V. O setor de culturas de subsistência para 
consumo hum ano e anim al está incumbido da 
cultura racional de café, milho, arroz, feijão, ba
tatinha, mandioca, bata ta  doce, cana de açúcar, 
sorgos forrageiros, leguminosas forrageiras, gramí- 
neas para pastagens.

VI. O setor de indústria agrícola, com a fi
nalidade de aproveitar e transform ar os produtos 
que não sejam  de consumo imediato, visa a m a
nipulação de vinho de uva, suco de uva não fer
mentado, cidra de maçã, o preparo adequado de 
azeitonas em conserva, a extração de óleo de oli
va, a confecção de marmeladas, figadas, pessega- 
das, e compotas das mesmas frutas, bem como a 
elaboração de derivados do leite.

V II. O setor da mecânica agrícola e oficinas. 
com a finalidade de preparar o pequeno lavrador 
para a mecanização da lavoura, ensinará a m on
tagem, desmontagem, conhecimento e nom encla
tura das partes e peças das principais m áquinas 
agrícolas manuais, à tração anim al e motora, os 
cuidados, lubrificação, consertos e ajustam entos, 
bem como o m anejo das máquinas, e a  execução 
prática dos trabalhos de oficina, inclusive de ofi
cinas de ferreiro, carpinteiro e seleiro.

#  * *

O lavrador de am anhã deve ser competente, 
em todos os ram os de sua atividade. Então, ces
sará o processo de impiedosa exploração e devas
tação das terras, estará seguro o suprim ento dos 
gêneros alimentícios, e o campo será a reserva das 
energias vivas da Nação e da prosperidade. “Ager 
Via Paces” .

Para  esta finalidade lidim am ente social, o 
Mosteiro de São Bento de Santos, em Vinhedo, 
quer contribuir, com as modestas fôrças de que 
dispõe.


